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Resumo

Em função do crescimento da atividade turística em atrativos turísticos naturais de Mato Grosso do Sul, notadamente no Planalto da Bodoquena, tem se iniciado um processo de licenciamento ambiental destes empreendimentos. Isto ocorre por se entender que sem o devido controle, monitoramento ambiental e definição da capacidade de suporte, estes empreendimentos são tão impactantes quanto qualquer outra atividade submetida ao licenciamento ambiental. Como resultado de discussões, através de grupos de trabalho com profissionais de áreas diversas, foram elaborados termos de referências para elaboração de Projetos de Manejo Sustentável de Empreendimentos Turísticos. 
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Abstract

Due to the tourism activity increase in its natural attraction in Mato Grosso do Sul, at Bodoquena plateau, a process of environment license has been started. This happens by understanding that without the right control, the environmental monitoring and the definition of support ability, these projects are as shocking  as any other activity under the environmental license  As a result of these discussions, through the groups of work with professionals from different areas, reference terms were elaborated aiming to treat of the Tourist Enterprise Supportable Management Projects. 
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1. Apresentação

As belezas naturais e as características incomuns dos atrativos turísticos do Estado de Mato Grosso do Sul atraem milhares de pessoas todos os anos. Tal demanda favorece um rápido desenvolvimento do setor, o qual, por outro lado, os coloca sob risco de degradação ambiental. Em regiões com potencial turístico, em especial as localizadas no Planalto da Bodoquena, é grande o número de empreendimentos turísticos funcionando sem licença ambiental .


Desta prática tem resultado a construção de obras e trilhas em áreas de preservação permanente e o recebimento de visitantes por vezes em número superior ao da capacidade de suporte da trilha.


Em determinadas regiões, como em Bonito, onde inúmeros empreendimentos vêm sendo implantados, além do problema ambiental começa a ser criado o conflito entre empreendimentos vizinhos, o que requer urgente disciplinamento e ordenamento.


Tal situação decorre da ausência do Poder Público na região nos últimos anos traduzida principalmente pela falta de fiscalização. Porém a abertura indiscriminada de empreendimentos, sem a devida licença ambiental, preocupa não só os ambientalistas como também o empresário sério, pois tal procedimento coloca em jogo a atividade turística como um todo.


O presente texto resulta de discussões sobre licenciamento ambiental de empreendimentos turísticos promovidas na Secretaria de Estado do Meio Ambiente, cujos relação dos participantes encontra-se em anexo.


Em um primeiro momento, procurou-se discutir a questão de forma compartimentada, priorizando o estudo de empreendimentos no Planalto da Bodoquena, onde as características do empreendimentos são distintas, por exemplo, dos da Planície do Pantanal, notadamente voltados à pesca esportiva.


As considerações apresentadas neste texto encontram-se ao nível se sugestões e recomendações, podendo ser totalmente ou parcialmente incorporadas pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul. Esta publicação tem o intuito de ampliar o debate afim de submeter à apreciação de demais interessados no assunto a fim de obter novas sugestões.

2. Subdivisão do Estado de Mato Grosso do Sul segundo o tipo de turismo


O agrupamento dos tipos de empreendimentos turísticos do Estado de Mato Grosso do Sul segue, de uma certa forma, sua compartimentação geomorfológica.


O Estado é caracterizado pela Planície do Pantanal circundada por planaltos. Dentre os planaltos, são diferenciados três, o Planalto da Bodoquena, o Planalto Maracaju -  Campo Grande e o Planalto Taquari – Itiquira. À esta subdivisão, deve ser acrescida ainda a Planície do Rio Paraná, o qual foi em grande parte inundada pelos reservatórios das hidroelétricas e que passa, também, a receber interesse para abertura de empreendimentos turísticos.

Esta compartimentação reflete não só as características do relevo, como, também as características geológicas e pedológicas, as quais, juntamente com as condições climáticas, influenciam a vegetação e, conseqüentemente, a distribuição da fauna.


Os atrativos turísticos do Estado devem ser tratados, portanto, segundo esta compartimentação, por apresentarem características e fragilidades distintas, o que deve ser considerado nos projetos para o licenciamento. Ressalta-se, ainda, a necessidade de tratamento diferenciado para o Planalto da Bodoquena.

A título de exemplo, um balneário no Planalto da Bodoquena não pode receber o mesmo número de visitantes por área do que um balneário na margem de um reservatório do Rio Paraná, da mesma forma que a capacidade de suporte de uma cachoeira sobre arenitos de Rio Verde de MT é muito superior ao das cachoeiras de tufas calcárias de Bonito, em função de suas características litológicas distintas.

Estas características diferenciadas conduzem também a diferentes tipos de visitação. O turista que vem de São Paulo procura a região de Bonito e o Pantanal, por apresentarem paisagens diferenciadas das conhecidas no Estado de origem, mas não vai se interessar pelas cachoeiras do Planalto do Taquari – Itiquira (região de Rio Nego – Coxim), as quais, por outro lado, são uma boa opção de lazer de fim-de-semana para a população de Campo Grande, devido à facilidade de acesso e proximidade.

3.Caracterização do Planalto da Bodoquena


O Planalto da Bodoquena constitui feição de relevo localizada na porção centro-sul do Estado de Mato Grosso do Sul, na borda do Pantanal do Nabileque, onde localizam-se as cidades de Bonito e Bodoquena e parte dos Municípios de Jardim, Guia Lopes, Porto Murtinho e Miranda.

Esta unidade geomorfológica é sustentada por rochas carbonáticas do Grupo Corumbá (Almeida 1965, Boggiani et al. 1993, 1996, 1998) de idade pré-cambriana, e apresenta forma alongada, na direção norte-sul, com 200 km de comprimento e largura variando de 10 a 70 km.


O Planalto da Bodoquena é inclinado para leste, tendo em sua borda oeste escarpa de 200 m de desnível, voltada para o Pantanal. No centro do Planalto há um maciço rochoso onde se localizam as maiores altitudes que atingem por volta de 750 m. Neste maciço, denominado Maciço do Rio Perdido, as rochas são aflorantes, onde se desenvolveu densa floresta ainda preservada. Para leste, as altitudes diminuem gradativamente, passando para a altitude de 330 m na cidade de Bonito, onde o Planalto se limita com a Planície do Rio Miranda que tem altitude variando entre 200 e 300 m.


A paisagem desenvolvida no Planalto da Bodoquena é influenciada pela presença das rochas carbonáticas do substrato rochoso. Estas rochas são solúveis e dão origem à inúmeras cavernas, dolinas e demais feições de relevo cárstico.


Os rios que drenam o Planalto, têm suas cabeceiras em rochas carbonáticas muito puras, do que resulta apresentarem águas límpidas e bicarbonatadas, o que proporciona crescimento abundante de depósitos carbonáticos fluviais denominados tufas calcárias (Boggiani & Coimbra 1995). Estas tufas calcárias têm o crescimento relacionado ao desenvolvimento de musgos e algas microscópicas, dando origem a formações de grande valor cênico. São depósitos carbonáticos muito frágeis, diretamente dependentes das condições de qualidade das águas e intensamente procurados como atrativo turístico. Por serem frágeis, não resitem ao pisoteio, como ocorreu com uma desta formações presentes no Balneário Municipal de Bonito.


As feições de relevo cárstico, aliadas à porções de mata ainda preservada, insere o Planalto da Bodoquena num contexto de paisagem de exceção e de excepcional beleza que vem sendo recentemente muito procurada para atividades turísticas.


Além dos atrativos naturais relacionados às suas drenagens, a região de Bonito apresenta por volta de trinta grutas (Mendes 1957, Lino et al. 1984, Gnaspini Netto et al. 1994, Ayub et al. 1996). Destas, as que apresentam potencial turístico são a do Lago Azul, Nossa Senhora Aparecida, Mimoso, Fazenda São Miguel e o Abismo Anhumas, com destaque para as duas primeiras.


As cavernas da região são caracterizadas por salões de grandes dimensões. São raras as que apresentam condutos e rios subterrâneos como normalmente ocorrem nas cavernas de outras regiões cársticas brasileiras. Outra marcante característica das cavernas da Serra da Bodoquena é a existência de cavidades subterrâneas submersas. As dimensões destas cavidades têm surpreendido, tendo sido objeto de diversas expedições de exploração subaquática. A primeiras expedição, organizada pelo Grupo Bambuí de Pesquisas Espeleológicas em 1992, identificou a profundidade de 55 metros para o lago existente ao fundo da Gruta do Lago Azul. As demais cavidades subterrâneas apresentaram profundidades superiores a 60 metros, como o Abismo Anhumas. Ao sul de Bonito, situa-se a Lagoa Misteriosa, originada numa dolina de dissolução onde, em recente exploração, foi determinada coluna de água de 220 m de profundidade. Tais características têm chamado a atenção de mergulhadores brasileiros e estrangeiros, o que vem permitindo classificar a região como uma entre as melhores do mundo para atividades de espelomergulho.


Os atrativos naturais presentes no Planalto da Bodoquena merecem tratamento diferenciado dada à fragilidade dos mesmos. As cavidades naturais subterrâneas são ambiente únicos, muitas vezes locais onde ocorrem espécies endêmicas, além de ser uma característica das grutas da região a intensa atividade microbiana onde a crescente abertura de empreendimentos turísticos tem sido feita de forma desordenada e sem planejamento, ocorrendo inclusive a prática de instalação da infra-estrutura antes do devido licenciamento.


A região tem sido alvo de atenção para criação de unidades de conservação. Inúmeras RPPN’s (Reserva Particular de Patrimônio Natural) foram criadas no âmbito estadual e federal. Há a previsão de criação do Parque Nacional da Serra da Bodoquena, com alocação de recursos da compensação ambiental do Gasoduto Bolívia – Brasil, e proposta de criação de área de proteção ambiental – APA (Boggiani et al. 1998).

4. Tipos de empreendimentos turísticos no Planalto da Bodoquena

Abaixo são relacionados os principais tipos de empreendimentos turísticos comumente implantados no Planalto da Bodoquena:

1) Visitação de cavidades naturais subterrâneas;

2) Balneário natural o artificial;

3) Camping e/ou pousada;

4) Hotel fazenda, Colônia de Férias; clube ou associação recretivas;

5) Parque temático

6) Eventos e festividades

7) Caminhamento ao longo de drenagens, com ou sem banhos; 

8) Técnicas verticais com uso de corda e tirolesas;

9) Navegação em embarcações de pequeno porte;

10) Mergulho livre e/ou autônomo;

11) Empreendimentos turísticos em nascentes;

5. Sugestões de Termos de referências para os projetos de manejo 


Basicamente, para o licenciamento ambiental do empreendimento, foi recomendada exigência de projeto de manejo, para o qual foi sugerido o nome PMSET – Projeto de Manejo Sustentável de Empreendimento Turístico, constituído de planta da área do empreendimento turístico, dos projetos de engenharia e/ou arquitetônico das obras de infra-estrutura e equipamentos e respectivo Memorial Técnico do Empreendimento Turístico, com a caracterização do meio físico e biótico, a ser executado por equipe técnica habilitada, coordenada por responsável técnico devidamente habilitado. 

A figura do responsável técnico é fundamental neste processo devido ao seu papel de interlocutor entre o empresário e os técnicos da SEMA, o qual ficaria responsável também por todas pelas informações fornecidas e obtidas de sua equipe técnica.

5.1. Visitação turística de cavidades naturais subterrâneas

Segundo a Constituição Federal do Brasil, artigo no. 20, inciso X, as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos são bens da União. De acordo com o Decreto n. 99 596 de 1o  de outubro de 1990, que dispõe sobre a proteção das cavidades naturais subterrâneas existentes no território nacional, há a seguinte definição:

· Cavidade natural subterrânea: qualquer espaço penetrável pelo ser humano, com ou sem abertura identificada, incluindo seu ambiente, conteúdo mineral e hídrico, a fauna e a flora ali formados, desde que a formação haja ocorrido por processos naturais, independentemente de dimensões ou do tipo de rochas encaixante.

Nesta definição, se enquadram as cavidades formadas pelo crescimento das tufas calcárias nas cachoeiras que são também comumente visitadas.

No referido decreto, no artigo 3o  é mencionado que é obrigatório a elaboração de estudo de impacto ambiental para as ações ou os empreendimentos de qualquer natureza, ativos ou não, temporários ou permanentes previstos em áreas de ocorrências de cavidades ou potencial espeleológico, ficando sua realização, instalação e funcionamento condicionados à aprovação pelo órgão competente, do respectivo relatório de impacto ambiental. No artigo 4o que cabe ao Poder Público, inclusive à União, esta por intermédio do IBAMA, preservar, fiscalizar e controlar o uso do patrimônio espeleológico brasileiro. Há ainda a Portaria no 887 de 15 de junho de 1990 do IBAMA, que regulamenta as atividades do órgão sobre a questão.


Em função do licenciamento ambiental das atividades turísticas em cavernas, assim como da infra-estrutura necessária para visitação das mesmas (recepção, sanitários e trilhas de acesso), ser responsabilidade do IBAMA, o licenciamento desta atividade não será abordado no presente relatório, assim como as atividades de mergulho em cavidades subterrâneas submersas.


Ficou resolvido que da mesma forma que foi conduzida a discussão para assessoramento da SEMA, seriam realizados trabalhos para elaboração de termos de referência para projetos de manejo turístico de cavernas, com envolvimento de demais membros do CECAV – Centro de Estudos das Cavidades Naturais Subterrâneas do IBAMA.

5.2. Balneário natural ou artificial


Caracteriza-se como balneário natural ou artificial o empreendimento em corpo d’ água com concentração de pessoas em determinado local para banhos, sem uso de cosméticos (sabonete, xampu), sem infra-estrutura para qualquer tipo de hospedagem.

Para o licenciamento ambiental deste tipo de empreendimento, foi sugerido o seguinte termo de referência para projeto de manejo:

Planta da área do empreendimento, ou seja, mapa em escala compatível para o detalhamento contendo:

- área do corpo d’ água a ser utilizada como balneário;

- identificação e quantificação da área total da mesma, das áreas de preservação permanente e reserva legal;

· zoneamento da área do empreendimento com base na intensidade da visitação e identificação das zonas intangíveis, onde o acesso não será permitido;

· localização das áreas de fragilidade ambiental, principalmente as de exposição de tufas calcárias.

- identificação das áreas vizinhas com o nome dos proprietários e de empreendimentos turísticos existentes;

- localização das obras já existente no local;

- localização de todas obras de infra-estrutura previstas (todos equipamentos turísticos, banheiros, recepção, restaurante, churrasqueiras, quiosques, pontes, estacionamento, brinquedos, etc.);

- tipo de iluminação artificial e os pontos de luz;

· localização das fossas e outras formas de tratamento de esgoto e local de emissão dos efluentes;

· localização dos depósitos temporários para reciclagem e/ou coleta de lixo;

- localização de trilhas e tipo de uso (pedestre, ciclística e/ou eqüestre);

· delimitação e caracterização das áreas de vegetação;

· apresentação das áreas de reserva legal, das áreas desmatadas com indicação da licença para o desmatamento e áreas a serem desmatadas para o empreendimento.

- Memorial Técnico de caracterização do empreendimento contendo:

· localização do empreendimento (município, bacia hidrográfica e coordenadas geográficas) com croqui de acesso à área;

· caracterização da qualidade das águas;

- enquadramento do rio de acordo com a resolução CECA 003/97 de enquadramento dos corpos d’água;

· diagnóstico do meio físico e biótico com descrição detalhada das características locais, ilustrado com figuras;

· caracterização das estações de tratamento de esgoto e do tipo de tratamento a ser dado com o lixo;

- horários de visitação do balneário;

- capacidade de suporte do balneário, ou seja número de visitantes por dia e variação deste número ao longo do ano e o método empregado para definir este número;

- tipos de atividades a serem realizadas no balneário (banhos, mergulho, embarcações, pesca, trilhas, etc.);

- projeto de engenharia e/ou arquitetônico detalhado das obras de infra-estrutura previstas;

· número de funcionários de apoio previsto (salva-vidas, vigilância, manutenção, limpeza, etc.);

· avaliação dos impactos ambientais e descrição das medidas mitigadoras, assim como dos monitoramentos ambientais a serem implementados;

5.3. Camping, pousada, hotel fazenda, colônia de férias, clubes ou associações recreativas e parques temáticos.

Com base nos critérios da Superintendência de Turismo da Secretaria de Estado da Produção e do Desenvolvimento Sustentável, estes empreendimentos são assim definidos:

Camping: área fisicamente delimitada, dotada de instalações, equipamentos e serviços, destinada para montagem de equipamentos móveis (barraca ou trailer) para alojamento e uso temporário de seus ocupantes em períodos de lazer e turismo.

Pousada: meio de hospedagem de aspectos arquitetônicos e construtivos, instalações, equipamentos e serviços mais simplificados, normalmente limitados à hospedagem do turista para aproveitamento do atrativo turístico junto ao qual o estabelecimento se situa.

Colônia de férias, clube ou associação recreativa: define-se como colônia de férias, clube ou associação recreativa os empreendimentos cujo acesso é restrito a determinado público, geralmente associados. Enquadra-se nesta definição os condomínios, geralmente organizados por famílias e amigos.

Hotel Fazenda: é diferenciado o Hotel Fazenda de pousada pelo porte do empreendimento, ao qual, dependendo da situação, pode ficar sujeito à solicitação de EIA-RIMA a ser submetido à apreciação do CECA (Centro de Estudo e Controle Ambiental da SEMA), nesta situação também se enquadram os parques temáticos.

Como termos de referências para estes empreendimentos foi sugerido o seguinte: 

- Planta da área do empreendimento, consistindo de mapa em escala compatível para o detalhamento, contendo:

- identificação e quantificação da área total da mesma, da área acampável (inferior a 60% da área de uso), das áreas de preservação permanente e da reserva legal;

- zoneamento da área do empreendimento com base na intensidade da visitação e identificação das zonas intangíveis, onde o acesso não será permitido;

- identificação das áreas vizinhas com o nome dos proprietários e de empreendimentos turísticos existentes;

- área do corpo d’ água a ser utilizada como balneário;

- localização das obras já existente no local;

- localização de todas obras de infra-estruturas previstas (todos equipamentos turísticos, banheiros, recepção, restaurante, churrasqueiras, quiosques, pontes, estacionamento, brinquedos, etc.) e dos chalés e/ou pousada;

- tipo de iluminação artificial e os pontos de luz;

- localização das fossas e do local de emissão dos efluentes e depósitos temporários para reciclagem e/ou coleta de lixo;

- localização de trilhas e classificação de uso (pedestre, ciclística e/ou eqüestre);

- delimitação e caracterização das áreas de vegetação;

- apresentação das áreas desmatadas com indicação da licença exedida para o desmatamento e das áreas previstas a serem desmatadas;

- Memorial Técnico caracterizando o empreendimento contendo:

- localização do empreendimento (município, bacia hidrográfica e coordenadas geográficas) com croqui de acesso à área;

- enquadramento do rio de acordo com a Resolução CECA 003/97 de enquadramento dos corpos d´água;

- número de leitos previstos para a pousada e chalés e número previsto de pessoas acampadas;

- capacidade de suporte da área, com especificação do método empregado e respeitando as normas da EMBRATUR; 

- tipos de atividades a serem realizadas na área do balneário (banhos, mergulho, embarcações, pesca, trilhas, etc.);

- projetos de engenharia e/ou arquitetônico detalhados das obras de infra-estrutura previstas;

- número de funcionários de apoio previsto (salva-vidas, vigilância, manutenção e limpeza);

· avaliação dos impactos ambientais e descrição das medidas mitigadoras, assim como dos monitoramentos ambientais a serem implementados;
5.4. Eventos e festividades


Caracteriza-se como eventos e festividades as atividades esporádicas ou periódicas em áreas públicas que promovam a vinda de grande número de pessoas para a região, como os carnavais de rua, festivais culturais, entre outros.


Ressalta-se que este tipo de empreendimento somente agora vem recebendo a devida atenção para os impactos ambientais. No último Carnaval, a SEMA promoveu coleta de amostras d’ água ao longo do Rio Formoso, antes e depois do Carnaval de Rua ali promovido. Na foz do Rio Bonito com o Rio Formoso, os índices de coliformes fecais saltaram de 1 100 para 13 000 por 100ml,  e no Córrego Bonito, na cidade, os índices foram de 300 000 para 5 000 000 por 100 ml, o que demonstra ser uma atividade de significativo impacto ambiental, o que requer licenciamento prévio ao evento.

Para os eventos e festividades, foi sugerido o seguinte termo de referência: 

Planta da área onde será realizado o evento, em escala compatível para o detalhamento, contendo:

· planta da cidade com localização das áreas públicas a serem utilizada durante o evento;

· localização dos banheiros públicos existentes e dos locais de instalação de cabinas sanitárias móveis;

· localização dos palcos,arquibancadas, barracas de alimentação, local de estacionamento e demais equipamentos previstos;

- Memorial Técnico, caracterização do empreendimento contendo:

· identificação do responsável pelo evento;

· descrição do evento;

· número previsto de participantes;

· tipos de equipamentos a serem empregados (carros de som, palcos, equipamentos sonoros, etc.);

· especificação sobre o palco, arquibancadas com projeto técnico e responsável técnico pelos equipamentos e segurança;

· potência dos equipamentos sonoros;

· limites em decibéis do som dos equipamentos e horários de funcionamento;

· procedimentos para a segurança com especificação do Número de funcionários envolvidos e os horários dos turnos,

· especificação de como será realizada a limpeza do local durante e após o evento e número de pessoas envolvidas na limpeza;

· avaliação dos impactos ambientais e descrição das medidas mitigadoras, assim como dos monitoramentos ambientais a serem implementados;

· autorização do Corpo de Bombeiros;

5.5. Caminhamento ao longo de drenagens, com ou sem banho


Os principais atrativos turísticos do Planalto da Bodoquena são ao longo de suas drenagens devido a limpidez de suas águas e à presença das formações de tufas calcárias. Será neste tipo de atrativo que irão se concentrar os empreendimentos turísticos 


As formações de tufas calcárias são estruturas frágeis e em contínuo crescimento associado ao desenvolvimento de musgos e algas microscópicas. São relativamente comuns em diversas regiões do Globo Terrestre (Ford & Pedley 1996), em especial na Croácia (antiga Iugoslávia), onde a presença de conjunto de tufas ao longo das drenagens foi motivo para criação do Parque Nacional de Plitvice, em função do interesse científico e turístico. Emeis et al.(1987), ao estudarem os processos que dão origem às formações calcárias deste parque  destacaram a importância do controle e redução da poluição das águas como condição para preservação destas estruturas, devido ao crescimento destas se encontrar intimamente ligado à manutenção da qualidade das águas dos rios. Recentemente, devido aos constantes conflitos bélicos na região, o Parque Plitivice integra a lista de Patrimônio da Humanidade sob risco de degradação da UNESCO.


Diante das considerações acima expostas e do potencial que as drenagens do Planalto da Bodoquena apresentam, as trilhas ao longo das drenagens deverão também ser submetidas ao licenciamento através de projetos de manejo. 


A execução de obras e aberturas de trilhas resvala porém numa questão jurídica, devido ao fato deste empreendimento estar preferencialmente localizado em Áreas de Preservação Permanente. Recentemente foi criada a Lei Estadual n. 1781 de 15 de julho de 1998 que estabelece a proteção do meio ambiente e defesa das margens nas áreas contíguas aos Rios da Prata e Formoso e seus afluentes, que deve também ser levada em consideração, acrescido ao fato do SPU - Serviço de Patrimônio da União considerar as margens dos rios de fronteira com bens da União.


Além da área de recepção ao turista, que deverá seguir o termo de referência para camping e/ou pousada ou balneário, caso tenha local para hospedagem ou não, os projetos de manejo dos caminhamentos deverão conter:

- Planta da área do empreendimento consistindo de mapa, em escala compatível para o detalhamento, contendo:

- mapa em escala compatível de toda a trilha e faixa da drenagem;

- zoneamento da área do empreendimento com base na intensidade da visitação e identificação das zonas intangíveis, onde o acesso não será permitido;

- identificação das áreas vizinhas com o nome dos proprietários e de empreendimentos turísticos existentes;

- área do corpo d’ água a ser utilizada como balneário;

- localização das obras já existente no local;

- localização de todas obras de infra-estruturas previstas (pontes, plataformas, escadas, abrigos, banheiros, etc.)

- delimitação e caracterização das áreas de vegetação;

- Memorial Técnico, caracterização do empreendimento contendo:

- localização do empreendimento (município, bacia hidrográfica e coordenadas geográficas) com croqui de acesso à área;

· enquadramento do rio de acordo com a Resolução CECA 003/97 de enquadramento dos corpos d´água;

- capacidade de suporte da área, com especificação do método empregado;

- tipos de atividades a serem realizadas na área do balneário (banhos, mergulho, embarcações, pesca, trilhas, etc.);

- forma e materiais empregados na construção das trilhas;

- descrição de como será feito o passeio, trajeto, número de visitantes por dia, trecho a ser realizado com veículo, tempo de duração, etc.

- projetos de engenharia e/ou arquitetônico detalhados das obras de infra-estrutura previstas;

- número de funcionários de apoio previsto (salva-vidas, vigilância, manutenção e limpeza);

- avaliação dos impactos ambientais e descrição das medidas mitigadoras, assim como dos monitoramentos ambientais a serem implementados;

5.6. Navegação em embarcações de pequeno porte


A questão dos passeios com bote, de início restrita ainda ao Rio Formoso, merece tratamento diferenciado por dispertar atenção de vários empreendedores. 


Tem havido notícias de problemas com esta atividade, sobre o que sugere-se que seja realizado um laudo técnico sobre esta atividade para serem tomadas as devidas providências.

5.7. Técnicas verticais com uso de corda e tirolesas;


As técnicas verticais com uso de corda constituem-se em prática conhecida como rappel, sendo esta cada vez mais difundida não só no Planalto da Bodoquena como nas escarpas dos planaltos Maracaju Campo Grande e do Taquari – Itiquira.


São atividades que geram impacto ambiental, principalmente se realizadas no mesmo local repetidamente e por um número acima da capacidade de regeneração da área.


Dificilmente esta será uma atividade isolada e única de um empreendimento, estando integrada a outros. No caso destas práticas virem a ser realizadas em cavidades naturais (cavernas e abrigos) deverá ser licenciada pelo IBAMA.


Por envolver a possibilidade de acidentes, o rappel deverá estar sujeito a normas de segurança, cujos trabalhos para elaboração das mesmas já foram iniciados junto ao Corpo de Bombeiros.

5.8. Mergulho livre e/ou autônomo


Da mesma forma que foi colocado para as técnicas verticais com uso de corda e tirolesas, se o mergulho for realizado em cavernas submersas (espeleomergulho), esta atividade deverá ser licenciada no IBAMA. Assim como as normas de segurança regulamentadas pelo Corpo de Bombeiros.

6. Sugestões e recomendações apresentadas pela Comissão

1) Até o momento o licenciamento ambiental de empreendimentos turístico vinha sendo feita de forma genérica e sem critérios técnicos, o que aliado à falta de fiscalização e a ausência do Poder Público têm conduzido à clandestinidade generalizada da atividade.

2) Foi sugerida a criação da figura do PMSET – Projeto de Manejo Sustentável de Empreendimento Turístico no processo de licenciamento da SEMA, no sentido de demonstrar o caráter especial que será dado à atividade turística em Mato Grosso do Sul e como forma de desenvolvê-la com o mínimo de impacto ambiental e de uma forma realmente sustentável.

3) Para melhor orientar os interessado no licenciamento de suas atividades turísticas é recomendado reativar o escritório da SEMA em Bonito com equipe técnica qualificada para orientação e fiscalização dos empreendimentos turísticos. O escritório terá como principal função o monitoramento das atividades licenciadas, a fim de verificar se os empreendimentos estão conforme os projetos analisados, e se a capacidade de suporte dos atrativos naturais, definida no PMSET, esteja sendo respeitada.

4) Aprimorar as equipes técnicas da SEMA, que estão desfalcadas e sem  motivação, devido a falta de equivalência dos salários ao nível do mercado de trabalho.

5) Os presentes termos de referências são preliminares e requerem uma análise mais aprofundada, lembrando que devem ser constantemente reavaliados e redefinidos, com base em projetos de pesquisa científica.

6) Como sugestão para respaldo das decisões da Divisão de Turismo recentemente criada na SEMS, poderia ser constituída uma Câmara Assessora à esta Divisão, formada por pesquisadores das universidades e demais instituições de pesquisa do Estado para emissão de pareceres sobre os projetos de manejo. O respaldo das decisões da Divisão de Turismo com base em pareceres da câmara assessora torna o processo mais eficiente e sério e certamente conduzirá para um maior cuidado na elaboração dos PMSET por parte dos técnicos responsáveis;

7) Exigir que semestralmente seja realizado um relatório de acompanhamento do empreendimento, através de um técnico contratato pelo empreendedor, como forma de garantir que os procedimentos e obras aprovados pelo licenciamento sejam executados de acordo com o que foi licenciado estes relatórios seriam analisados pela Divisão de Turismo e pela Câmara Assessora, que ao seu critério poderia ou não realizar checagem de campo.

8) Realizar seminários, cursos ou encontros para a capacitação e treinamento dos profissionais que desenvolverão os projetos de manejo. Tais treinamentos poderão contar com a participação de técnicos e pesquisadores de instituições do próprio estado como de outras instituições, para a troca experiências sobre o tema.

9) Promover convênios, ou recurso semelhante, para aproximação de profissionais que elaboram projetos de manejo, com técnicos de  organizações profissionais como CREA, CRB, etc. Esse intercâmbio reforçaria a responsabilidade técnica de tais profissionais 

10) Consultar a Delegacia de Patrimônio da União, vinculada à Secretaria de estado de Administração e do Patrimônio, para saber se os empreendimentos nas margens dos rios necessitam ou não de autorização ou concessão deste órgão.

11) Devido às características especiais  do Planalto da Bodoquena , sugere-se que em toda a sua área seja criada uma APA- Área de Proteção Ambiental com regulamentação das atividades ali presentes. Como se sabe, a criação da APA não implica na desapropriação de propriedades, apenas permite regulamentar as atividades dentro de seus limites, o que beneficia os proprietários de terra preocupados com a preservação ambiental de suas propriedades. A regulamentação também visa indicar as medidas necessárias à solução dos problemas existentes através de detalhado diagnóstico do meio físico e biótico, juntamente com a efetiva participação da comunidade e entidades locais.

12) Recomenda-se ainda que os empreendimentos situados em RPPN’s levem em consideração as restrições previstas para esta categoria de unidade de conservação.

13) Promover um levantamento arqueológico da área como um todo para verificação do impacto da atividade turística sobre possíveis sítios arqueológicos, já que foram encontrados vestígios pré-históricos nos arredores de Bonito e em cavernas da região.
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